6

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 244/2008

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto prorroga o prazo para conclusão das obras de implantação da indústria COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA. e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 1014/2008-GAB), o Prefeito aduz o que segue:

"Pela a Lei Municipal n° 10.214, de 3 de maio de 2007 a empresa COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA, recebeu em doação área de terras  denominada Lote K-2, situado na Gleba n° 02 da Fazenda Três Bocas, neste Município de Londrina, com área de  363.346, 27 m², matrícula n° 66.759  do 1° oficio de Registro de Imóveis da Comarca de Londrina, para a implantação de uma indústria de curtimento de couros bovinos, importação e exportação de produtos químicos, couros bovinos, máquinas e equipamentos industriais, representação comercial de  produtos químicos e couro bovino, comércio atacadista de couro e prestação de serviços de transporte Rodoviário de cargas, tendo como seu principal produto elaborado o couro bovino wet blue.
O  artigo  9º,  da Lei 10.214 previa que a empresa iniciaria as obras em 6 meses e concluiria em 16 meses , contados da data de publicação da lei (8 de maio de 2007,  jornal oficial n° 848), cujo prazo expirou em  8 de setembro de 2008.

A  empresa  demorou  para iniciar as obras em função de alguns problemas  de ordem técnica e legal, principalmente o licenciamento ambiental  expedida pelo  Instituto  Ambiental do Paraná (IAP) face a atividade  a ser desenvolvida  no local e também em função de período chuvoso por ocasião da terraplanagem  do terreno, conseqüentemente  atrasando todo o cronograma da obra.

Atualmente nas obras da indústria COUROADA  estão trabalhando  três empreiteiras em tempo integral,  inclusive nos finais de semana e feriados, com efetivo  de 60 (sessenta) funcionários estando as obras atualmente no seguinte estágio:

I. pavilhão (escritórios,  balança, guarita e portaria) com  1.610,00 m², em dois pisos, está sendo colocado o segundo piso  e a placas em alvenaria.

II. pavilhão (vestiário e refeitórios) com 1.495,00 m², está sendo executada  a tubulação de esgoto, fechamento do piso, área já se encontra coberta.

III.  4 pavilhões (para couro semi - acabado) de 10.120,00 m²  já montados e cobertos, sendo feita a terraplanagem para construção do prédio do remolho, caldeira  e tratamento.

IV. pavilhão (depósito de Wet Blue) com 5.640,00 m² está sendo feito o fechamento com placas, sendo construída a sala de reunião, classificador e almoxarifado.

V. 80% das tubulações fluviais já estão concluídas;

VI. 70%  do  talude  dos  patamares  de  terraplanagem  já  se  encontram  em  leivas  de  grama;

VII. Toda parte de acesso asfáltico dentro da empresa já tem  concluída a terraplenagem  e estão sendo feita as guias  e as canaletas  e base  para “peiver” de concreto.   

Pelas razões acima  a empresa COUROADA protocolou neste Instituto em tempo hábil o pedido de prorrogação de prazo por um período de 12 meses para conclusão das obras,  considerando que já foram construídas aproximadamente 60% do projeto.

A empresa também  necessita de financiamento para conclusão das obras e para tanto está em processo final de obtenção de recursos junto ao BNDES e BRDE, sendo então necessário a prorrogação destes prazos por exigência dessas instituições de crédito.

Portanto o  Projeto de Lei visa prorrogar o prazo  para a conclusão das obras  por um período de mais 12 (doze) meses, possibilitando dessa forma, a implantação total do projeto.      

O Projeto de Lei pretende, também autorizar a donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como, todos os seus títulos e contratos  dele  decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial.

O processo com a documentação da empresa pretendente, foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial  em reunião realizada no dia 07/11/2008 e  é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina-  CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial o Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia local.

Todos os demais dados e considerações sobre a empresa COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA, já foram fornecidas quando da aprovação da Lei 10.214/2007.”
Encontram-se anexados ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) ata da 7ª reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 7 de novembro de 2008, aprovando a doação;

b) laudo de avaliação nº 21/2007 estimando em R$1.817.000,00 o valor do imóvel em questão.
Foram também apresentados a esta Comissão, dentre outros, os seguintes documentos (cópia anexa a este parecer):

a) licença prévia emitida pelo IAP;

b) licença de instalação emitida pelo IAP;

c) Portaria nº 998/2007 – DRH; e

d) Anuência Prévia nº 272/2007 – DRH.

VOTO DA COMISSÃO

Inicialmente, cumpre-nos registrar que não se pode prorrogar o prazo em questão, uma vez que este se findou em 8 de setembro de 2008.

Ademais, ainda que isso fosse possível, a matéria teria que seguir aos seguintes preceitos da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município:

“Art. 4o A prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos previstos na respectiva lei de doação, concessão ou  permissão  deverá ocorrer uma única vez e desde que o interessado comprove que:

I – o prazo para início e conclusão das obras ainda não expirou;

II – deu início às obras e já edificou 20% do seu total;

III – possui os respectivos projetos devidamente aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; e

IV – está apto financeiramente a concluir as obras.”

Pelo que compulsamos na documentação anexa ao projeto não restou comprovado o disposto nos inciso I, III e IV do art. 4º supracitado.

Poder-se-ia alegar então que a matéria se enquadra na seguinte disposição da Lei nº 9.284/03:

Art. 5o Na hipótese de prazo já vencido, dever-se-á proceder a nova doação,  concessão ou permissão, conforme o caso, vedada a prorrogação de prazo já vencido.

Considerando-se essa hipótese, ter-se-ia que se apresentar substitutivo à matéria outorgando nova doação à Couroada, nos moldes previstos na Lei nº 10.214/2007.

Em face do exposto, apresentamos à matéria o Substitutivo nº 1, que propõe à matéria as devidas correções.

Por oportuno, cumpre-nos registrar que:

a) há que se atentar para a razoabilidade do disposto nos arts. 5º a 7º do substitutivo. Veja-se que a Lei 5.669/93 tomou todas as cautelas no caso de outorga definitiva de escritura nos casos de venda de terrenos (arts. 34 e 35 da lei
), cautelas estas que não estão sendo tomadas neste projeto (que trata de doação de terreno). O art. 8º obriga a donatária a apresentar documentos que comprovem a sua adimplência junto à instituição financeira. E se donatária ficar inadimplente, o que será feito? O projeto não prevê;

b) os representantes locais do Ministério Público Estadual têm considerado, relativamente à criação de um número mínimo de empregos, que é necessário se disciplinar um prazo de manutenção desse número de contratados (no presente caso, 400), sob pena de, não o fazendo, tornar-se inócua a disposição do art. 18, inciso IV, da Lei nº 5.669/93; e

No que se refere à doação, cumpre-nos registrar que, nada obstante seja legal essa forma de alienação de terrenos a particulares [desde que existente interesse público], é prática não recomendada pelo Tribunal de Contas do Paraná, dada a possibilidade de especulação imobiliária pelo donatário, e também em face da dificuldade da retomada do bem, quando não observada a finalidade. 

Daí porque entende esta Comissão, em pensamento que é acompanhado pelo TC-PR, que o modo de alienação que mais atende ao interesse público, sem deixar de dar a segurança necessária à empresa interessada, é a concessão de direito real de uso, definida no artigo 7º do Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 (que dispõe sobre loteamento urbano, responsabilidade do loteador, concessão de uso e espaço aéreo), verbis:

"Art. 7º. É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares, remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, ou outra utilização de interesse social.”

Este entendimento, como dissemos, é seguido pelo Tribunal de Contas do Estado. Veja-se, como ilustração, a resolução nº 4.195/95, que trata de caso idêntico:

“Consulta. Doação de imóvel, bem como concessão de outras vantagens a indústria que pretende instalar-se no Município. Impossibilidade de acordo com a Lei 8.666/93, em seu art. 17, I, b. A forma indicada para o caso é a concessão de direito real de uso, desde que atendidos os pressupostos legais exigíveis e configurado o interesse público.”

Na mesma linha, preferindo a concessão de direito real de uso a doação, podemos citar ainda as Resoluções nº 7.492/94, Município de Cianorte; Resolução nº 2.863, Município de Santa Fé; Resolução nº 1.790/98, Município de Matelândia, de onde extraímos, finalmente, o seguinte trecho do parecer 325/97, da Diretoria de Contas Municipais:

“(...) a orientação deste colegiado inclina-se por recomendar, alternativamente, a utilização, mais proveitosa e menos onerosa, do instituto da concessão de direito real de uso, que melhor atende ao interesse público e, não raro, impede que o patrimônio público se preste, nas mãos do particular, a especulação imobiliária.”

Por fim, veja-se a Súmula nº 1 – Acórdão nº 1865/06, do referido Tribunal:

“Preferência pela utilização da concessão de direito real de uso, em substituição à maioria das alienações de terrenos públicos, em razão de sua vantajosidade, visando fomentar à atividade econômica, observada prévia autorização legislativa e licitação na modalidade concorrência, exceto nos casos previstos no Art. 17, Inciso I, alínea “F” da Lei nº 8666/93. Caso o bem não seja utilizado para fins consignados no contrato pelo concessionário, deverá reverter ao patrimônio público.”

Veja-se ainda o entendimento dos promotores Leila Voltarelli e Renato de Lima Castro, da Promotoria de Defesa do Patrimônio Público, esposado no jornal Folha de Londrina em março do corrente ano, em resposta à pergunta: o MP é contra a doação de imóveis a indústrias?

Leila – No Direito Público, a indisponibilidadade do bem público é um princípio fundamental, que todo administrador está obrigado a cumprir. Este princípio vincula o bem público a satisfazer interesses públicos (genéricos do cidadão), e não interesses individuais de empresários. O Município deve sempre priorizar a concessão de direito real de uso ao empresário, resguardando a propriedade do bem à coletividade.

Castro – Para fundamentar um projeto de lei, o poder público não pode justificar que optou em doar o imóvel de propriedade do Município, em vez de conceder o simples direito real de uso, porque o empresário alega que precisa obter empréstimos junto ao BNDES. Isso viola a Lei de Desenvolvimento Industrial de Londrina, que exige a comprovação da viabilidade econômica-financeira do empreendimento. O custo do empreendimento deve ser arcado pelo empresário e não pelo poder público.”

Em face do exposto, seria recomendável que a alienação se desse mediante concessão de direito real de uso.
Por tudo o que se expôs, deixamos a admissibilidade e a análise de mérito do presente projeto (na forma do substitutivo) a critério do Soberano Plenário desta Casa.

Alertamos ainda que a aprovação do projeto dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara.

SALA DAS SESSÕES, 25 de novembro de 2008.

A COMISSÃO:

RUBENS CANIZARES
TERCÍLIO TURINI  GLÁUDIO R. DE LIMA
  VICE-PRESIDENTE
MEMBRO/RELATOR
PRESIDENTE

� Art. 34. Nas vendas de terrenos autorizadas por esta Lei para a implantação de indústrias, a CODEL ou o Município poderá outorgar escritura definitiva independentemente do pagamento integral do preço da transação, desde que o comprador emita, em favor do Município ou da CODEL, notas promissórias correspondentes às prestações vincendas, com efeito "pro-soluto".


Art. 35. O comprador não poderá alienar ou gravar o imóvel senão depois de pagas as notas promissórias referidas no �HYPERLINK  \l "a34"��artigo 34�, devendo no instrumento de alienação ou ônus constar certidão do débito a elas correspondente.�§ 1º Não se compreendem na proibição deste artigo a hipoteca ou outro ônus real em favor da instituição financeira, em garantia de financiamentos destinados à indústria instalada no imóvel, desde que os sócios ofereçam garantia fidejussória ou entreguem à CODEL bens particulares para garantia da divida a que alude o �HYPERLINK  \l "a34"��artigo 34� e da instalação da indústria.


§ 2º Os bens oferecidos em garantia deverão ser avaliados pela Comissão Permanente de Avaliação da Prefeitura do Município de Londrina para dar atendimento ao disposto no parágrafo anterior.





